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CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA MULHER (CEDIM/SC), no dia 05 de 1 

dezembro de 2017, na Sala de Reuniões da Secretaria de Estado da Assistência Social, 2 

Trabalho e Habitação (SST), localizada na Avenida Mauro Ramos, 722. Centro. 3 

Florianópolis/Santa Catarina foi realizada a 11ª Reunião Plenária Ordinária do 4 

CEDIM/SC, do referido ano, sob a coordenação da Conselheira e Presidenta do 5 

CEDIM/SC, Sheila Sabag, representante da Rede Nacional Feminista de Saúde, Direitos 6 

Sexuais e Direitos Reprodutivos. A 11ª Reunião Plenária Ordinária contou com a 7 

presença das Conselheiras Titulares e Suplentes, representantes das Organizações 8 

Governamentais: Conselheira Suplente Otilma Aparecida Martins, representante da 9 

Procuradoria Geral do Estado (PGE); Conselheira Titular Juliana Terezinha Martins, 10 

representante da Secretaria de Estado da Assistência Social, Trabalho e Habitação 11 

(SST); e Conselheira Titular Rosana Maria Ostroski, representante da Secretaria de 12 

Estado da Educação (SED). Participaram também, as Conselheiras Titulares e Suplentes 13 

representantes das Organizações Não Governamentais: Conselheira Suplente Angélica 14 

Luersen, representante da Universidade Comunitária da Região de Chapecó 15 

(UNOCHAPECÓ); Conselheira Titular Ana Maria Sokacheski, representante da Casa 16 

da Mulher Catarina; e Conselheira Titular Carmem Vera Gonçalves Vieira Ramos 17 

representante do Instituto de Estudos de Gênero (IEG); Estava presente na 11ª Reunião 18 

Plenária Ordinária do CEDIM/SC, a Secretária Executiva do CEDIM/SC, Fabiana de 19 

Souza; Justificaram ausência por e-mail: Conselheira Titular Aretusa Larroyd, 20 

representante da Coordenadoria Estadual da Mulher (CEM/SC); Conselheira Titular 21 

Agnes Margareth Schipanski e Conselheira Suplente Daniele Soares Almeida, ambas 22 

representantes da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Santa 23 

Catarina (FETAESC); Conselheira Titular Maria Simone Pan, representante da 24 

Secretaria de Estado da Saúde (SES); e Conselheira Titular e Vice-Presidenta do 25 

CEDIM/SC Patrícia Maria Zimmermann D’Ávila, representante da SSP. A 11ª Reunião 26 

Plenária Ordinária do CEDIM/SC teve a seguinte pauta: 1) Levantamento do Quórum;  27 

2) Aprovação das Atas: 8ª Reunião Plenária Ordinária do CEDIM/SC, realizada em 05 28 

de setembro de 2017 e da 10ª Reunião Plenária Ordinária do CEDIM/SC, realizada em 29 

07 de novembro de 2017; 3) Denúncias encaminhadas ao CEDIM/SC; 4) Planejamento 30 
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das Atividades para o ano de 2018; 5) Aprovação do Cronograma das Plenárias 31 

Ordinárias para o ano de 2018; 6) Projeto Campanha Permanente Unidades Móveis: 32 

Mulheres e Cidadania; 7) Avaliação das atividades realizadas em 2017; 8) Informes 33 

Gerais; 9)   Encerramento.  A presidenta do CEDIM/SC cumprimentou a todas e ao 34 

fazer o levantamento do quorum, verificou que estavam presentes 07 conselheiras, 35 

sendo necessário um quantitativo mínimo de 08 conselheiras para a existência de 36 

quorum e por conseguinte a realização das deliberações. Diante da ausência de quorum 37 

para que se pudessem realizar as deliberações necessárias, Sheila prosseguiu a 11ª 38 

Plenária Ordinária com os informes gerais: o primeiro informe foi que o CEDIM/SC 39 

recebeu da Secretaria de Política para a Mulher e Assuntos Comunitários de Lages o 40 

convite para o Seminário sobre Violência de Gênero (alusivo aos 16 Dias de Ativismo 41 

pelo Fim da Violência Contra as Mulheres) que aconteceria no dia 07 de dezembro de 42 

2017, na Câmara Municipal de Lages/SC. O Seminário estaria sendo realizado pelo 43 

Movimento Nacional de Direitos Humanos (MNDH-SC), a Marcha Mundial de 44 

Mulheres (MMM-Lages), o Fórum de Mulheres do MERCOSUL, juntamente com a 45 

Frente Parlamentar Contra a Violência Doméstica à Mulher (Câmara de Vereadores de 46 

Lages). Sheila solicitou que Fabiana encaminhasse um e-mail agradecendo o convite e 47 

parabenizando pelo Seminário. A presidenta solicitou que Fabiana solicite à Secretaria 48 

de Política para a Mulher e Assuntos Comunitários de Lages que oficializasse o convite 49 

para o 6º Seminário Territorial dos Direitos das Mulheres para que o a o CEDIM/SC 50 

pudesse planejar a sua participação, assim como divulgar o referido evento. O segundo 51 

informe geral foi referente a 3ª Conferência Municipal dos Direitos das Mulheres de 52 

Joinville, realizada em 22 e 23 de setembro de 2017, onde foram formuladas 15 moções 53 

dentre as quais 02 foram encaminhadas ao Governador do Estado Raimundo Colombo 54 

por meio do Processo SCC 6423/2017 para que se manifestasse num prazo de 30 dias 55 

sobre o conteúdo apresentado. Sheila realizou a leitura de ambas as moções, sendo que a 56 

primeira era de repúdio “pelos atendimentos executados na Delegacia da Mulher, pelo 57 

fato dos mesmos, não serem exclusivos para as vítimas de violência” e a segunda moção 58 

era de recomendação para a “criação de uma vara especializada na Lei Maria da Penha, 59 

no município de Joinville”. O Processo SCC 6423/2017 foi encaminhado pela 60 
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Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC) para o conhecimento do CEDIM/SC. Sheila 61 

solicitou a Fabiana que entre em contato com o Conselho Municipal dos Direitos das 62 

Mulheres de Joinville para verificar se as moções foram encaminhadas respectivamente 63 

para a Bancada Feminina da Assembleia Legislativa de Santa Catarina (ALESC) e ao 64 

Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC), pois em caso negativo, o CEDIM/SC 65 

realizaria os encaminhamentos. O terceiro informe geral foi referente ao Ofício 26/2017 66 

– CEDIM/SC que solicitava posicionamento e providências sobre a denúncia de práticas 67 

vexatórias e racistas durante a revista das mulheres visitantes no Presídio Masculino de 68 

Tubarão. O Ofício 26/2017 – CEDIM/SC foi encaminhado ao Departamento de 69 

Administração Prisional com cópias para a Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania 70 

(SJC), para o Ministério Público de Santa Catarina (MPSC) e para o TJSC. Sheila fez a 71 

leitura do Processo Administrativo n. 38673/2017 expedido pelo Grupo de 72 

Monitoramento e Fiscalização do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (GMF/TJSC) o 73 

qual relatava que a mesma denúncia havia sido também encaminhada pela Ordem dos 74 

Advogados do BRASIL (OAB) ao TJSC, que, por meio do referido processo expôs as 75 

circunstâncias pelas quais houve o arquivamento da denúncia.  Em resposta ao Ofício 76 

25/2017 – CEDIM/SC o qual solicitava posicionamento e providências quanto à 77 

informação remetida por e-mail (anexo) ao CEDIM/SC sobre a não aplicação da Lei 78 

11.340/2006 (Lei Maria da Penha) no atendimento às mulheres vítimas de violência no 79 

município de Itajaí. O GMF/TJSC expediu o Processo Administrativo nº 44689/2017, 80 

por determinação da Desembargadora Cinthia Beatriz da Silva Bittencourt Schaerfer, 81 

Coordenadora Estadual das Mulheres em Situação de Violência Doméstica. Houve 82 

então, a autuação para “Acompanhamento da denúncia de descumprimento da Lei n. 83 

11.340/2006 no atendimento às mulheres vítimas de violência pela Polícia Civil no 84 

município de Itajaí”;  e a solicitação ao CEDIM/SC para remessa de cópia legível da 85 

mensagem eletrônica enviada como anexo do ofício n. 25/2017-CEDIM/SC, bem como 86 

informação sobre resposta por eles recebida do Secretário de Estado da Segurança 87 

Pública. Diante da determinação exarada, Sheila solicitou a Fabiana que encaminhasse à 88 

cópia do e-mail recebido contendo a denúncia e que tão logo se obtivesse a resposta 89 

emitida pela SSP, a mesma também deveria ser encaminhada ao GMF/TJSC. Outro 90 
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informe geral foi de que o Processo SCC 5043/2016 referente ao Regimento Interno do 91 

CEDIM/SC havia sido remetido a Gerência de Modernização Organizacional da 92 

Secretaria de Estado do Planejamento (SPG) para que fosse expedido parecer. Sheila fez 93 

a leitura do parecer emitido por tal Gerência na data de 17 de novembro de 2017, o qual 94 

não apontava observações e sugeria que o mesmo fosse encaminhado a SCC. Fabiana 95 

complementou que consultou o Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico (SGPE) e 96 

verificou que o Processo SCC 5043/2016 foi encaminhado a Gerência de Decretos e 97 

Atos Administrativos (GEDAD) da SCC no dia 21 de novembro de 2017 e que até 98 

aquela data encontrava-se na referida Gerência. Fabiana informou que o Processo SST 99 

3577/2017 emitido em junho de 2017, referente a solicitação de ratificação das 100 

Conselheiras da SES havia sido respondido por aquela Secretaria, todavia, foi verificado 101 

um equívoco quanto a indicação da conselheira suplente, visto que constava no processo 102 

dois ofícios expedidos pela SES referendando conselheiras diferentes para a suplência. 103 

Fabiana disse que enviou e-mail a Conselheira Maria Simone Pan, que respondeu que a 104 

referida situação foi informada ao Gabinete da SES e que o Secretário daquela pasta 105 

deveria assinar outro ofício retificando os nomes das conselheiras. Sheila informou que 106 

conforme deliberação da 10ª Reunião Plenária Ordinária do CEDIM/SC foi expedido 107 

Ofício 21/2017 – CEDIM/SC à Bancada Feminina da ALESC solicitando as cópias dos 108 

ofícios expedidos pela Bancada Feminina aos órgãos públicos estaduais, bem como as 109 

cópias das respostas de tais órgãos públicos à Bancada Feminina, que - anterior a 110 

realização da 1ª Audiência Pública “Construção do Pacto Estadual Maria da Penha” e 111 

dos “Seminários pelo Fim da Violência Doméstica” – questionando-lhes sobre o 112 

desenvolvimento de programas, projetos e serviços, bem como a previsão orçamentária, 113 

no trato ao enfrentamento à violência contra as mulheres. Sheila falou que a Bancada 114 

Feminina por meio do Ofício 070/2017 respondeu tal solicitação, informando que 115 

encaminhou Pedido de Informação 0054/2017 ao Presidente da ALESC solicitando que 116 

o mesmo fosse encaminhado a SCC para que se obtivesse informações do poder 117 

executivo estadual quanto as ações executadas referentes às pendências e 118 

recomendações feitas em 2013 pela Comissão Parlamentar Mista de Inquérito -  Senado 119 

e Câmara Federal (CPMI) e também em relação ao eixos estruturantes do Pacto 120 
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Nacional de Enfretamento a Violência contra as Mulheres assinado pelo governo 121 

estadual em 2013. Sheila complementou que somente a SSP e a SST responderam o 122 

referido pedido de informação. Sheila pediu que Fabiana encaminhasse cópia 123 

digitalizada do Ofício 070/2017 às Conselheiras para que todas tenham conhecimento. 124 

A presidenta do CEDIM/SC informou também que naquela tarde, às 17h, haveria uma 125 

reunião junto a assessora da Bancada Feminina, Adriane Canan, e tratariam sobre o 126 

Pacto Estadual Lei Maria da Penha e também sobre os encaminhamentos oriundos do 127 

Fórum Estadual de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres do Campo, das 128 

Florestas, das Águas e Quilombolas que se reuniu em 17 de novembro de 2017, onde foi 129 

relatado por Aretusa que havia um significativo número de solicitações por parte das 130 

equipes municipais para que houvesse capacitações na área de violência contra as 131 

mulheres. Sheila falou que no dia 30 de novembro de 2017, ela, Aretusa, Rosana e 132 

Wânia Kamienski representante da SJC participaram de uma Reunião com a 133 

Coordenadoria da Escola do Legislativo para propor uma parceria no desenvolvimento 134 

de capacitações. Sheila falou que a proposta do CEDIM/SC foi bem aceita visto que a 135 

Bancada Feminina da ALESC também estava planejando uma capacitação no formato 136 

de Educação à Distância (EaD). Nesse contexto, Sheila justificou a importância da 137 

Reunião após a 11ª Reunião Plenária Ordinária para que se pudesse dar continuidade 138 

das tratativas para o planejamento da capacitação. O último informe geral, foi de que no 139 

dia 04 de dezembro de 2017, houve uma Reunião junto a Sra. Cinthia Mariani, esposa 140 

do Deputado Federal Mauro Mariani, que solicitou uma Reunião para solicitar dados 141 

referentes às violências contra as mulheres em Santa Catarina, visto que estava 142 

apoiando o Projeto “Eu sei me Defender” cuja idealização era da lutadora de Artes 143 

Marciais Mistas (MMA) Érica Paes. O Projeto foi desenvolvido no Rio de Janeiro e 144 

Pará e tinha por objetivo ofertar aulas de defesa pessoal às mulheres vítimas de 145 

violência. Sheila manifestou preocupação sob uma gama de aspectos: 1) o nome do 146 

projeto denota a mulher como única responsável por sua defesa, ou seja, eximiria a 147 

responsabilidade do Estado na defesa e garantia dos direitos das mulheres; 2) as 148 

mulheres capacitadas seriam multiplicadoras nas comunidades, todavia, não ficou 149 

esclarecido como aconteceria o suporte a essas mulheres que receberiam o curso, visto 150 
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que a defesa pessoal poderia também implicar em outras formas de violência a essas 151 

mulheres; 3) os empresários locais financiariam a formação de multiplicadoras, todavia, 152 

não estava previsto outras atividades concernentes as atividades da rede de atendimento 153 

as mulheres vítimas de violência. Fabiana informou que solicitou a Cynthia uma cópia 154 

do Projeto para que o CEDIM/SC pudesse compreender qual o efetivo trabalho que 155 

seria desenvolvido e que Cynthia respondeu que não possuía o material solicitado. 156 

Sheila informou que sugeriu que Cynthia também contatasse o Conselho Municipal dos 157 

Direitos das Mulheres de Joinville e que também consultasse os dados sobre a violência 158 

contra as mulheres no site da SSP. Ana Maria pontuou que o Projeto não desenvolvia as 159 

ações descritas nos eixos do Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência Contra as 160 

Mulheres e tão pouco deveria ter o envolvimento das secretarias estaduais e municipais. 161 

A 11ª Plenária Ordinária sugeriu que fosse feito um ofício e que seria encaminhado a 162 

Cynthia com o posicionamento do CEDIM/SC sobre o desenvolvimento do Projeto “Eu 163 

sei me Defender”. Sheila solicitou a Fabiana que elaborasse a minuta do ofício 164 

pontuando que o Projeto não se caracterizava como uma política pública e que enquanto 165 

Conselho, o CEDIM/SC gostaria que as iniciativas fossem voltadas ao cumprimento da 166 

Lei Maria da Penha no Estado de Santa Catarina. Encerrado os informes gerais, Sheila 167 

mencionou que as Atas da 8ª Reunião Plenária Ordinária do CEDIM/SC, realizada em 168 

05 de setembro de 2017 e da 10ª Reunião Plenária Ordinária do CEDIM/SC, realizada 169 

em 07 de novembro de 2017 não seriam colocadas em aprovação, visto que não houve 170 

quorum na 11ª Reunião Plenária Ordinária e que os demais itens de pauta seriam 171 

discutidos e as decisões seriam Ad referendum. Em continuidade a pauta foi discutida 172 

sobre as denúncias encaminhadas ao CEDIM/SC. Sheila falou que o número de 173 

denúncias que são encaminhadas ao CEDIM/SC vinha crescendo, e que considerava um 174 

aspecto importante visto que demonstrava o reconhecimento do CEDIM/SC como 175 

órgão fiscalizador, consultivo e deliberativo. A Presidenta solicitou que Fabiana fizesse 176 

a leitura do documento remetido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de 177 

São José (COMDIM – SJ) datado de 04 de novembro de 2017, que solicitava parecer do 178 

CEDIM/SC sobre o Projeto de Lei Complementar em alteração a Lei Municipal n 5.392 179 

de 28 de maio de 2014 que Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal dos Direitos 180 
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da Mulher de São José e dá outras providências. Sheila complementou que teve 181 

informações de foi dado posse a três entidades que não cumpriam o solicitado no edital 182 

de convocação de entidades da sociedade civil, e que as outras 04 vagas existentes 183 

ficariam sob vacância, sendo que a Secretaria Municipal de Assistência Social de São 184 

José faria outro edital de convocação das entidades da sociedade civil no ano de 2018 o 185 

que seria considerado uma irregularidade. Sheila sugeriu que o CEDIM/SC fizesse um 186 

parecer e que junto fosse sugerido o agendamento de uma reunião junto ao poder 187 

executivo municipal de São José. Sheila falou que o CEDIM/SC também recebeu 188 

denúncia do Fórum Estadual dos Usuários (as) do Sistema Único de Assistência Social 189 

(FEUSUAS) que explicitou que um grupo de delegadas (os) da sociedade civil 190 

participou da XI Conferência Estadual de Assistência Social, e se sentiram prejudicadas 191 

(os) quanto ao processo eleitoral para a participação na conferência em âmbito nacional. 192 

Sheila solicitou que Fabiana digitalizasse a denúncia protocolada sob o nº de Processo 193 

SST 7531/2017 e encaminhasse a Ana Maria, visto que a conselheira participou de 194 

conferências municipais da referida política. Adensada a denúncia do FEUSUAS, 195 

constava no Processo citado, um relatório elaborado por uma psicóloga do município de 196 

Balneário Camboriú que se manifestava em defesa do grupo de delegadas (os) da 197 

sociedade civil participantes da XI Conferência Estadual de Assistência Social, e 198 

repudiava o retrocesso da política de Assistência Social e o descaso com as/os delegadas 199 

(os) da sociedade civil. A Plenária, após o relato de Sheila sobre a denúncia, sugeriu que 200 

fosse solicitado ao Conselho Estadual de Assistência Social (CEAS) e a SST, 201 

esclarecimentos sobre o ocorrido, bem como os devidos encaminhamentos efetuados 202 

por  esses dois órgãos estaduais sobre a denúncia. Ana Maria se responsabilizou em 203 

elaborar a minuta de ofício que seria encaminhado para ambos os órgãos. Sheila relatou 204 

que o CEDIM/SC recebeu uma denúncia do Movimento de Mulheres Trabalhadoras 205 

Urbanas (MMTU) que contestava a divulgação na imprensa de que Santa Catarina no 206 

XI Anuário Brasileiro de Segurança Pública constava como Grupo 1 nos dados sobre 207 

violência contra as mulheres, o que significava que o Estado apresentava maior 208 

qualidade nas informações referentes aos dados de violência contra as mulheres. O 209 

MMTU denunciava também a alteração no banco de dados da SSP e solicitava ao 210 
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CEDIM/SC que investigasse a referida denúncia junto aos órgãos competentes. Após a 211 

leitura, do conteúdo da denúncia, Sheila pediu a Fabiana que elaborasse uma minuta de 212 

ofício os órgãos competentes, solicitando esclarecimentos sobre os questionamentos 213 

constantes na referida denúncia. Sheila informou que o CEDIM/SC recebeu por meio de 214 

Ofício expedido pela vereadora Marcilei Vignatti e identificado junto a SST sob o 215 

Processo SST 7621/2017, uma solicitação para que fosse realizada uma agenda reunião 216 

do CEDIM/SC no município de Chapecó cujo objetivo seria reunir as entidades do 217 

Oeste que trabalhavam em defesa dos direitos das mulheres a fim de pensarem ações 218 

conjuntas. Sheila sugeriu que o CEDIM/SC realizasse a Plenária de março de 2018 219 

naquele município e solicitou a Fabiana que colocasse no cronograma do CEDIM/SC 220 

para 2018. Oportunamente, foi apresentado o cronograma das Plenárias Ordinárias para 221 

o ano de 2018, sendo sugerida a manutenção da realização das reuniões na primeira 222 

terça-feira de cada mês, a partir de fevereiro. Sheila solicitou a Fabiana que enviasse por 223 

e-mail a todas as conselheiras e que encaminhasse por meio de Comunicação Interna a 224 

Coordenação de Eventos da SST, para agendamento da Sala de Reuniões. Quanto ao 225 

planejamento das atividades para o ano de 2018, Fabiana informou que fez uma minuta 226 

de planejamento, mas que seria necessário que as conselheiras realizassem suas 227 

considerações e que posteriormente fosse levada a aprovação. Carmem falou que seria 228 

importante que o mesmo fosse enviado antes do recesso estadual que teria início no dia 229 

22 de dezembro de 2017. Diante da sugestão Fabiana encaminharia a minuta de 230 

planejamento a todas as conselheiras para que fizessem as considerações e fosse 231 

viabilizado a sua entrega a SST antes do recesso. Quanto ao Projeto Campanha 232 

Permanente Unidades Móveis: Mulheres e Cidadania, Sheila informou que naquele 233 

período as ações estavam sendo desenvolvidas em Florianópolis, em parceria com 234 

Coordenadoria de Políticas Públicas para as Mulheres e Conselheira do CEDIM/SC, 235 

Célia Fernandes. Fabiana disse que Aretusa justificou sua ausência na 11ª Plenária 236 

Ordinária, pois estava acompanhando as ações no Bairro Costeira do Pirajubaé, mas que 237 

havia encaminhado e-mail com o cronograma do Projeto Campanha Permanente 238 

Unidades Móveis: Mulheres e Cidadania para o ano de 2018. Sheila pediu a Fabiana 239 

que encaminhasse as conselheiras e também aos Conselhos Municipais dos Direitos das 240 
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Mulheres para conhecimento, visto que o referido cronograma havia sido aprovado pelo 241 

Fórum Estadual de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres do Campo, das 242 

Florestas, das Águas e Quilombolas. Quanto à avaliação das atividades realizadas em 243 

2017, Sheila falou que as atividades da Campanha 16 Dias de Ativismo pelo Fim da 244 

Violência contra as Mulheres foram importantes para dar legitimidade e publicidade a 245 

necessidade de enfrentamento a violência e que foram realizadas as seguintes 246 

atividades: 25.11.2017 - Vigília Feminista do CEDIM/SC: Em frente a Catedral 247 

Metropolitana de Florianópolis foi realizada abordagem à população, prestando 248 

orientações, entregando panfletos e uma fita preta para amarrar no pulso como forma de 249 

sensibilizar a população pelo fim da violência contra as mulheres. Na ocasião foram 250 

colocadas cruzes em alusão ao número de mulheres assassinadas em Santa Catarina no 251 

ano de 2016. 21.11.2017 - Carta Aberta aos Gestores Municipais e 252 

Estaduais: Contextualização breve do panorama da violência contra as mulheres em 253 

Santa Catarina; a importância dos conselhos municipais dos direitos das mulheres, bem 254 

como a relevância da implantação/implementação de uma rede de atendimento às 255 

mulheres vítimas de violência. A Carta Aberta foi divulgada no Facebook do 256 

CEDIM/SC, e enviada por e-mail aos órgãos públicos municipais e estaduais, 257 

associação de municípios, entidades da sociedade civil, conselhos municipais e 258 

conselhos estaduais, entre outros. 20.11.2017 a 10.12.2017 - Campanha 259 

Permanente Unidades Móveis: Mulheres e Cidadania: Participação das conselheiras 260 

estaduais nas atividades da Campanha Permanente Unidades Móveis: Mulheres e 261 

Cidadania que teve como roteiro, entre os dias 20.11 e 10.12, os municípios 262 

de Florianópolis, Biguaçu, São José, Palhoça e Paulo Lopes, participando também das 263 

atividades nas localidades quilombolas. 27.11.2017 - Calendário Unificado 264 

de Atividades referentes aos 16 Dias de Ativismo Pelo Fim da Violência Contra as 265 

Mulheres: Elaboração de um calendário de atividades referentes aos 16 Dias de 266 

Ativismo Pelo Fim da Violência Contra as Mulheres contendo todas as 267 

atividades programadas pelos conselhos municipais dos direitos das mulheres. Sheila 268 

disse que sentiu a necessidade de maior participação das conselheiras, ficando as ações 269 

centralizadas em algumas conselheiras. Juliana disse que concordava com Sheila e 270 
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complementou que no momento do planejamento deveria ser considerado o número de 271 

conselheiras que poderiam participar efetivamente das ações. Angélica falou que o 272 

Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Chapecó fez uma atividade utilizando 273 

pares de calçados em pontos diferentes da cidade, com o nome e idade das mulheres e a 274 

forma como foram assassinadas. Sheila solicitou a Fabiana que inserisse na minuta de 275 

planejamento do CEDIM/SC para o ano de 2018, a Vigília Feminista no dia 25 de 276 

novembro de 2018, pois foi uma atividade de grande impacto e reflexão. Carmem falou 277 

que Morgani Guzzo havia perguntado sobre a atividade proposta por ela sobre uma 278 

palestra na escola. Fabiana respondeu que havia conversado com Rosana para 279 

identificação de uma escola, conforme acordado na 1ª Plenária Extraordinária do 280 

CEDIM/SC em 2017 (que tratou como pauta única o planejamento da Campanha 16 281 

Dias de Ativismo pelo Fim da Violência Contra as Mulheres), e que Morgani havia se 282 

responsabilizado em contatar uma palestrante, todavia não se obteve retorno. Fabiana 283 

falou também que na 10ª Reunião Plenária do CEDIM/SC no mês de novembro de 2017 284 

houve a readequação e a aprovação das atividades planejadas pelo CEDIM/SC para 285 

Campanha 16 Dias de Ativismo pelo Fim da Violência e que tal atividade proposta foi 286 

retirada do planejamento. Juliana disse que percebeu que muitas ações ficam 287 

centralizadas em Fabiana e que seria necessário uma readequação das proposições de 288 

atividades, assim como o comprometimento das conselheiras nas ações. Carmem 289 

complementou que deveria ser considerado que Fabiana foi aprovada no processo 290 

seletivo da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) para o Mestrado em Serviço 291 

Social no ano de 2018 e que o programa de pós-graduação exigiria uma carga 292 

significativa de leitura e atividades. Sheila sugeriu que fosse solicitada a SST uma 293 

estagiária ou terceirizada para auxiliar nas atividades da secretaria executiva do 294 

CEDIM/SC. Fabiana informou que pretendia continuar secretariando o CEDIM/SC e 295 

buscaria conciliar as atividades laborais com a pós-graduação, todavia, considerava 296 

fundamental que o CEDIM/SC tivesse uma estagiária. Fabiana falou também que estava 297 

aguardando o período de matrícula para que pudesse conversar com a Presidenta do 298 

CEDIM/SC e a SST sobre a grade das disciplinas e  a viabilidade de adequação no 299 

horário de trabalho na SST. Nada mais havendo a tratar, Sheila Sabag agradeceu a 300 
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presença das participantes e fez o Encerramento da 11ª Reunião Plenária do 301 

CEDIM/SC. Eu, Fabiana de Souza, Secretária Executiva do CEDIM/SC lavrei a 302 

presente Ata.  303 


